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1. O cristianismo e o universo das migrações são intimamente unidos por laços históricos, pastorais e simbólicos. A tradição judaico-cristã inicia, historicamente, da travessia de Abraão e passa pelas experiências do êxodo e do exílio. O próprio Jesus de Nazaré, que nasceu longe da própria morada, teve que fugir para o Egito, identificou-se com os migrantes (cf. Mt 25) e passou sua vida pública andando de aldeia em aldeia anunciando a presença do Reino. Estas atitudes inspiraram a praxe pastoral/missionária das primeiras comunidades cristãs que difundiram a mensagem evangélica através da ação de pregadores itinerantes e, mais em geral, de migrantes. Finalmente, com o tempo, a própria experiência de fé cristã foi interpretada simbolicamente como “caminho” e os cristãos como pessoas que “moram na própria pátria, mas como peregrinos. Enquanto cidadãos, de tudo participam, porém tudo suportam como estrangeiros”.

2. Uma pastoral migratória, estruturada e planejada, no entanto, surgiu apenas no final do século XIX. A intensificação da emigração européia interpelou as Igrejas cristãs, chamado-as a prontas respostas pastorais. No catolicismo destacaram-se as figuras proféticas de João Batista Scalabrini e Francesca Cabrini. Neste período, o cuidado pastoral com os emigrantes objetivava, antes de tudo, garantir o acesso aos sacramentos considerados necessários para a salvação. A preocupação recaía, especificamente, com as assim chamadas terras de missão, a saber, aqueles territórios em que o catolicismo não estava presente, era minoritário ou não suficientemente estruturado para garantir o atendimento pastoral aos emigrantes. 

Em segundo lugar havia um sério temor em relação à preservação da fé. A vulnerabilidade dos emigrantes, chamados nas novas terras a uma reformulação identitárias, constituía um terreno fértil para o proselitismo de ideologias modernas ou outras religiões. Nesse sentido, a manutenção da língua e dos costumes do país de origem era interpretada como elemento fundamental para a perseverança dos migrantes na fé católica.  Finalmente, havia um cuidado em aliviar os sofrimentos que o processo migratório implicava, inclusive denunciando as formas de exploração às quais eram submetidos os patrícios, na própria pátria, durante a travessia e nos países de chegada.

Solução para esses desafios era, basicamente, o envio de capelães/missionários que acompanhassem os emigrantes e, na terra de chegada, representassem uma referência sólida para a perseverança na fé e o acesso aos sacramentos. Algo análogo aconteceu no seio de algumas igrejas protestantes, dando origem no Brasil ao assim chamado protestantismo de migração.

3. Este modelo de pastoral, no mundo católico, entrou em crise na segunda metade do século XX, devido a um conjunto de fatores, externos e internos. Antes de tudo, ocorreram mudanças nas dinâmicas migratórias, como a intensificação e diversificação dos fluxos, dificultando, assim, tanto o envio quanto o trabalho dos capelães/missionários. Ao mesmo tempo, o catolicismo passou por profundas transformações decorrentes sobretudo do Concílio Vaticano II (1962-65). Entre elas podemos assinalar a recuperação do protagonismo das igrejas locais que abria espaço para a responsabilidade pastoral das dioceses dos países de chegada; a diminuição das vocações e do número de presbíteros acompanhada pela retomada do envolvimento pastoral do laicato; a opção pelo antropocentrismo pastoral que focalizava o serviço ao ser humano integral, alma e corpo, provocando, assim, a irrupção da dimensão sócio-transformadora na praxe pastoral.

Essas transformações não promoveram, diretamente, o envio de missionários, mas estimularam o protagonismo e responsabilidade das igrejas de chegada para o serviço pastoral aos migrantes. O trabalho, agora, é mais de articulação, cooperação e informação recíproca entre igrejas de chegada e de envio. A formação de redes torna-se fundamental. Diz a recente instrução Erga Migrantes Caritas Christi:

A fim de que a pastoral migratória seja uma pastoral de comunhão (...), é indispensável que entre as Igrejas de origem e aquelas de chegada das correntes migratórias se instaure uma intensa colaboração, que nasça em primeiro lugar da informação recíproca sobre tudo aquilo que seja de comum interesse pastoral. De fato, não se pode conceber que tais Igrejas não dialoguem nem se confrontem sistematicamente, graças também a encontros periódicos, sobre os problemas que se referem a milhares de migrantes.

As Igrejas de origem dos emigrantes desenvolvem mais uma atividade de suporte aos desafios encontrados nos territórios de chegada. Tudo isso norteado pelo princípio da co-responsabilidade pastoral. 

Outras mudanças ocorreram. A preocupação pastoral deixou de verter exclusivamente à preservação da fé e ao acesso aos sacramentos, incluindo, de forma constitutiva, a promoção e tutela dos direitos humanos. Neste âmbito mudou a representação do migrante que agora é visto menos como “necessitado” que como “vítima” de um sistema. Ocorreram alterações também em relação aos agentes de pastoral, com o protagonismo de leigos e leigas, bem como de religiosas. Finalmente, o cuidado em manter a memória da cultura do país de origem, mais que instrumento de preservação da fé, começou a ser interpretado na ótica da catolicidade, ou seja, do potencial enriquecedor da alteridade em vista da comunhão na diversidade.

4. No Brasil, a Pastoral dos Brasileiros no Exterior (PBE) nasceu em 1996 constando pela primeira vez no 15° Plano Bienal do Secretariado Nacional da CNBB (2000-2001). Atualmente está ligada à Comissão Episcopal para a Ação Missionária e Cooperação Intereclesial. Pode ser considerada uma iniciativa extremamente precoce, sobretudo em se considerando que só recentemente o Brasil tornou-se um país de emigração
. Além disso, não é uma pastoral ainda muito difundida nas conferências episcopais católicas do mundo inteiro.
 Isso decorre de diferentes fatores entre os quais sinalizamos a desconfiança em relação a suas finalidades: não raramente é considerada uma pastoral supérflua e, até, prejudicial à integração dos migrantes. Em outras palavras, a pastoral étnica, através do fortalecimento da memória da cultura de origem, acabaria se tornando um empecilho ao necessário processo integrativo. Na realidade, a PBE não visa a formação de guetos nem o isolamento das comunidades brasileiras. Acredita, no entanto, que o processo integrativo deva ser conduzido de forma gradativa e a partir de referenciais identitários sólidos.
 As comunidades religiosas étnicas, bem como outras formas de associacionismo
, podem oferecer esse suporte fundamental. Com efeito, o que gera o isolamento não é a valorização da cultura de origem, e sim o medo da perda total de referenciais identitários, o receio da assimilação.

É nesse sentido que, de acordo com o 15° Plano Bienal da CNBB, a PBE tem como objetivo “contribuir com as Igrejas locais, em articulação com as conferências episcopais dos diferentes países, para proporcionar aos brasileiros residentes no exterior a vivência inculturada do Evangelho, preservando na proporção adequada, as tradições religiosas e culturais da pátria de origem”.
 O destaque na “vivência inculturada” do Evangelho evidencia a preocupação com a integração dos migrantes, enquanto a preservação “na proporção adequada” das tradições religiosas e culturais do país de origem aponta para a rejeição do processo assimilativo. Em breve, tenta-se preservar o migrante de dois grandes perigos: ser obrigado a renunciar cabalmente à própria identidade ou, então, criar guetos saudosos, recusando de entrar em diálogo com a sociedade acolhedora. 

5. Para realizar seus objetivos a PBE, antes de tudo, visa atender aquelas comunidades no exterior que solicitam a presença de um missionário brasileiro ou de língua portuguesa. O trabalho, nestes casos, inclui a sensibilização das dioceses brasileiras quanto às necessidades dos conterrâneos emigrados; a formação dos missionários através do curso Ad Gentes realizado em parceria com o Centro Cultural Missionário e a Dimensão Missionária da CNBB; a articulação com as dioceses de chegada, principalmente no que se refere à acolhida dos agentes de pastoral enviados; o contato direto com os missionários e as comunidades brasileiras no exterior. 

Os missionários são geralmente diocesanos. Realizaram-se todavia parcerias com institutos religiosos
, havendo casos, inclusive, de envio de missionários estrangeiros que passaram pelo Brasil. Quanto aos contatos com as comunidades no exterior, cabe lembrar das visitas realizadas por responsáveis ou colaboradores da PBE objetivando conhecer a realidade dos conterrâneos no exterior, detectar suas necessidades e desejos sócio-pastorais, manifestar a solidariedade e a proximidade da igreja de origem e assessorar encontros ou congressos promovidos pela pastoral dos brasileiros nos diferentes países.
 Entre as atividades de articulação cabe assinalar também a elaboração do boletim Além Fronteiras que, desde o ano 2000, promove a comunicação e o intercâmbio entre os missionários e a Igreja do Brasil, bem como entre as próprias comunidades sediadas em diferentes países.
6. Além do envio de missionários no meio das comunidades mais numerosas, a responsabilidade da igreja do Brasil é interpretada predominantemente forma diaconal, ou seja, de suporte às necessidades sócio-pastorais da igreja de chegada. Neste sentido, a PBE quer

ser apóio, estímulo e colaboração em frentes muito diversas, amplas e geograficamente distantes; deseja e necessita manter contato com as comunidades de emigrantes, os missionários que os acompanham, os organismos diocesanos que trabalham com os brasileiros emigrados, com as ‘pastorais das etnias’, com os bispos das dioceses de acolhida, com os bispos do Brasil, com os candidatos à missão e com as pessoas amigas.
 

A PBE desenvolve, basicamente, um trabalho de articulação e cooperação junto a todos aqueles atores sociais que podem contribuir à causa dos brasileiros e brasileiras no exterior, tanto no Brasil quanto nos países de chegada. É um trabalho, ao mesmo tempo, de sensibilização, colaboração e articulação de parcerias. É uma resposta aos novos desafios das migrações internacionais que tornaram estéril um serviço pastoral alicerçado exclusivamente no envio de missionários.

As parcerias são bastante amplas e diversificadas, incluindo atores eclesiais (bispos diocesanos, organismos missionários, institutos religiosos, comunidades de brasileiros e brasileiras no exterior, missionários e missionárias), governamentais (embaixadas, consulados, parlamentares) e da sociedade civil (organizações não governamentais de direitos humanos e sensíveis à causa dos migrantes brasileiros). Um exemplo concreto de atividade em parceria é o Primeiro Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior realizado em maio de 2002, em Portugal, numa promoção conjunta entre Procuradoria Geral da República e Pastoral dos Brasileiros no Exterior, por parte do Brasil, e Casa do Brasil em Lisboa, Cáritas de Portugal e Obra Católica Portuguesa de Migrações, por parte de Portugal. Participaram do encontro deputados, funcionários e membros das Representações Diplomáticas de ambos os países. Tal encontro, realizado na perspectiva de ser o primeiro de vários outros a serem desenvolvidos em diferentes países representa um claro exemplo de articulação entre Igreja católica, organismos governamentais e não-governamentais para a promoção da cidadania dos brasileiros e brasileiras residentes no exterior.

Irmã Rosita Milesi, mscs, assessora da PBE, lembra também de outras importantes parcerias visando à regularização da documentação dos brasileiros e brasileiras no exterior:

Entidades sócio-assistenciais dos países de residência dos migrantes se articulam com entidades do Brasil, sobretudo para a legalização de documentos e apoio em processos de regularização legal de imigrantes. Assim já ocorreu com a Argentina, Paraguai, Chile, Espanha e República Dominicana que têm se articulado com o Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH), em Brasília, e com o Serviço Pastoral dos Migrantes (SPM), em São Paulo, para solucionar problemas de documentação e de visto de residência de brasileiros residentes naqueles países, assim como de estrangeiros no Brasil.

7. Esta diversidade de parcerias confirma também uma abordagem sócio-pastoral mais ampla e integral por parte da PBE que, mesmo priorizando a dimensão religiosa, não descuida da promoção dos direitos humanos dos emigrantes brasileiros. Para Dom Laurindo Guizzardi, responsável por esta Pastoral na CNBB, o trabalho da PBE é “eminentemente religioso. Mas temos certeza de que, atendendo às necessidades espirituais dos emigrados, estamos colaborando também para sua realização política e social”
. Em outras palavras, ao promover a formação, o envio, a inserção e o acompanhamento de missionários e missionárias no exterior e, principalmente, exercendo a complexa tarefa de articulação de vários organismos de defesa de direitos humanos, a PBE contribui para a promoção da cidadania dos brasileiros e das brasileiras no exterior.

8. Apesar do trabalho realizado, não há dúvida de que a PBE é chamada a fortalecer e intensificar suas atividades nos próximos anos, inclusive levando em conta o recente aumento da emigração brasileira. Entre os vários desafios destacamos os seguintes:
- realizar atividades em parceria com outras confissões religiosas para, numa integração ecumênica, fortalecer serviços de assistência e defesa dos direitos dos emigrantes, bem como aproximar comunidades entre si e fomentar a adesão permanente ao CONIC da PBE;

- aprofundar o intercâmbio sócio-pastoral entre as Igrejas de chegada e de origem, para que a presença de migrantes e missionários brasileiros e brasileiras no exterior seja fonte de enriquecimento recíproco;

- fortalecer as atividades de pressão para a elaboração de projetos de lei que promovam a dignidade e os direitos dos brasileiros e das brasileiras no exterior;

- aprimorar parcerias com organizações ou serviço existentes de apoio sócio-assistencial e jurídico entre Brasil e os países de residência dos emigrantes brasileiros para favorecer, no que for possível, a legalização da estada e a obtenção dos documentos, demanda insistentemente expressa pelos emigrantes brasileiros em quare todos os países;

 - ampliar e dar suporte permanente à secretaria que, sob a direção dos encarregados da CNBB, acompanha sistematicamente as áreas de trabalho.

Apesar das dificuldades e das limitações, o trabalho da PBE apresenta-se cada dia mais urgente e necessário, sobretudo em se considerando o forte aumento da comunidade brasileira no exterior. Em suas atividades, a PBE é sinal da co-responsabilidade pastoral do catolicismo e, ao mesmo tempo, instrumento da construção de uma “cidadania universal” que irmana todos os povos e religiões. 
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� De acordo com World Economic and Social Survey 2004 da ONU, só a partir da década de 80 do século passado o Brasil começou a ter saldos migratórios negativos, sendo que apenas no final dos anos 90 houve uma maciça saída para o exterior. O Itamaraty calcula que atualmente cerca de 2,5 milhões de brasileiros vivam fora do país (cf. FLOR, Ana. 2,5 milhões de brasileiros vivem fora do país. Folha da São Paulo, Caderno mundo, 04/07/2004).
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� Numa carta enviada à PBE, Isaura Maria da Costa Crump, coordenadora da comunidade de brasileiros de Chicago, assim descreve o papel que a comunidade religiosa desempenha para o fortalecimento de seus membros: “De 1994 até agora a comunidade cresceu, tivemos outras lideranças e aos poucos os brasileiros perceberam não só a importância de ter a missa celebrada em português, mas a preciosidade de poder estar juntos com seus conterrâneos, tomar um chimarrão, comer uma boa feijoada, um churrasco gaúcho, dançar, enfim a preciosidade de ser acolhido com muito calor humano num lugar tão ‘frio’ como Chicago” (Boletim “Além Fronteiras” V/23 (julho-agosto/2004) 2).
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� GUIZZARDI, Dom Laurindo. Apresentação. Boletim “Além Fronteiras”, I/0 (março/2000) 1.


� Entrevista fornecida em 05/05/2003.


� IDEM. Encontro de Lisboa, 08-11/05/2002 (mímeo).





